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SECRETARIA MUNICIPAL DE SUPRIMENTO E LICITAÇÃO 

Parecer Jurídico nº 292/2023 - LICITAÇÃO 

PE SRP Nº 052/2023 

Matéria: Resposta à Recursos Administrativos. 

 

RELATÓRIO 

Instada esta Assessoria Jurídica a se manifestar no Processo em referência, a fim de analisar 

RECURSO ADMINISTRATIVO tempestivamente interposto pelas empresa PAVITEX SERVIÇOS 

DE PAVIMENTAÇÃO E COMERCIO EIRELI, cujo procedimento tem por objeto a contratação de 

empresa especializada para fornecimento de emulsão asfáltica catiônica tipo CBUQ, destinado a 

atender as necessidades da SEMOB com pavimentação asfáltica e manutenção de vias urbanas com 

serviços de tapa buraco neste município de Castanhal/Pa, por um período de 12 (doze) meses, sendo a 

Modalidade Pregão Eletrônico, tipo menor preço. 

Na data designada, houve abertura do certame para a contratação pretendida. O processo seguiu 

seu trâmite regular, com o resultado da habilitação das empresas. 

Na retomada da sessão para o resultado da habilitação das licitantes. Após análise, constatou-se 

a habilitação das empresas PAVITEX SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO E COMERCIO EIRELI e 

START LOCAÇÃ DE MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA. 

O resultado do certame, declarou a empresa START LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E 

SERVIÇOS LTDA vencedora, em virtude de ter apresentado a melhor e mais benéfica proposta para a 

administração pública.  

 Da decisão, a Recorrente apresentou suas razões recursais alegando, em suma, que a decisão 

de habilitação da empresa START LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA está equivocada, 

tendo em vista que descumpriu os termos do Edital, uma vez que teria apresentado um atestado de 

capacitação técnica fornecido por uma empresa, contudo, não consta no balanço e no livro diário da 

Recorrida menção ao valor desse referido contrato, assim, estaria levantando a suposição de invalidade 

do atestado.  

Além disso, a Recorrente aponta que houve uma alteração no contrato social da empresa 

vencedora em junho de 2023 que alterou o CNAE para comercializar o objeto da presente licitação – 

CNAE 4684-2/99C- comercio atacadista de outros produtos químicos e petroquímicos não especificados 

anteriormente, dessa feita, somente após a assinatura do contrato a empresa alterou o CNAE, requerendo 

assim a modificação da decisão da Sra. Pregoeira. 
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Aberto o prazo para contrarrazões, a empresa START LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E 

SERVIÇOS LTDA se defendeu, informando que o Contrato com a empresa que gerou o atestado de 

capacitação técnica referido pela Recorrente tinha seu prazo de vigência do período de junho de 2022 

até junho de 2023, e os valores do contrato não constam no balanço e no livro diário do exercício de 

2022 da Recorrida, porque cerca de 90% da prestação de serviço foi efetuada no primeiro semestre de 

2023. 

Em relação a alegação da Recorrente sobre a alteração do contrato social da empresa vencedora, 

referente ao CNAE de comercialização do objeto licitado, a START LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E 

SERVIÇOS LTDA informa que desde 2021 tem registrado na JUCEPA o CNAE 2399-1/99 – fabricação 

de outros produtos minerais não-metálicos, não especificados anteriormente, o que já possibilita a 

comercialização do objeto licitado. 

Por fim, a Recorrida requer a inabilitação da Recorrente sob a alegação de que ela teria 

descumprido o item 6.3.2.4 alínea e) do edital, já que não teria apresentado um químico em seu quadro 

funcional devidamente registrado no Conselho Regional de Química – CRQ. 

É o relatório. Passo a análise.  

MÉRITO 

Preliminarmente, os recursos deverão ser recebidos e conhecidos, pois interpostos no prazo 

legal.  

Passa-se à análise das alegações das recorrentes. 

De antemão, importante esclarecer que a Administração Pública vincula-se ao edital pelo 

chamado Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório, tipificado no art. 41 da Lei Federal 

nº 8.666/93: 

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao 

qual se acha estritamente vinculada. 

 

Relevante aduzir que o art. 41 da Lei n.º 8666/93 dispõe que a Administração não pode 

descumprir normas do edital ao qual se ache estritamente vinculada. Trata-se do princípio da 

vinculação ao Instrumento Convocatório, o qual anuncia o Edital como lei do certame e vinculador 

aos que dela participam, tanto na qualidade de condutor quanto de participantes.  

Sendo assim, “a Administração, segundo esse princípio, deve prender-se à linha que traçou 

para a realização do certame, ficando adstrita às regras que estabeleceu” (FERNANDES, Jorge 

Ulisses Jacoby, 2017) 

Nesse sentido, o edital e seus termos atrelam tanto a Administração, que estará estritamente 

subordinada a seus próprios atos, quanto aos concorrentes, sabedores do inteiro teor do certame. 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11306164/artigo-41-da-lei-n-8666-de-21-de-junho-de-1993
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1027021/lei-de-licita%C3%A7%C3%B5es-lei-8666-93
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Outrossim, a relação Administração e ente privado derivada de procedimento licitatório deve 

ser subsidiada pelos princípios inerentes a toda licitação, sendo o interesse público o princípio mor do 

poder público.  

A Lei 8.666/1993 que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui 

normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências, estabelece no art. 

3º que:  

A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 

isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação 

ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

 

Nesse sentido, verifica-se que o objetivo do procedimento licitatório é selecionar a melhor 

proposta para a administração pública, desde que obedecidos os termos legais. 

O mesmo entendimento é adotado pelo STF, ao decidir in verbis: 

é entendimento consolidado que o edital da licitação, bem assim o contrato ali 

especificado, estabelece um vínculo entre a Administração Pública e os participantes, 

devendo ser observado em todas as etapas da disputa, conforme princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório expressamente previsto na Lei nº 8.666/93, 

inclusive em seu art. 55, XI. (RE Nº 1.760.000-PR - 2018/0205492-6. RELATORA 

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES) 

 

Desta feita, a lei, a doutrina e a jurisprudência consideram o edital como a lei interna que 

direciona o instrumento convocatório, devendo, portanto, ser plenamente respeitado quando da 

ocorrência do certame. 

Nesse diapasão, resta claro e indubitável que o edital deve ser cumprido em sua integralidade, 

atendendo, assim, ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, nos termos do art. 3º da lei 

de licitação. 

Feitos os devidos esclarecimentos, passo a análise de mérito. 

1. DA MOTIVAÇÃO DA HABILITAÇÃO DA LICITANTE START LOCAÇÃO DE 

MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA   

A Recorrente PAVITEX SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO E COMERCIO EIRELI insurge-

se contra a decisão da Sra. Pregoeira que o declarou habilitada no certame a empresa START 

LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA, uma vez que ela teria descumprido os termos do 

Edital, por apresentar um atestado de capacitação técnica fornecido pela empresa GL CONSTRUTORA 

LTDA, acompanhado de um contrato no valor de R$ 3.410,500,00 (três milhões quatrocentos e dez mil 

e quinhentos reais), contudo, não consta no balanço e no livro diário da Recorrida menção ao valor desse 

referido contrato, assim, estaria levantando a suposição de invalidade do atestado.  
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Além disso, a Recorrente aponta que houve uma alteração no contrato social da empresa 

vencedora em junho de 2023 que alterou o CNAE para comercializar o objeto da presente licitação – 

CNAE 4684-2/99C- comercio atacadista de outros produtos químicos e petroquímicos não especificados 

anteriormente. Dessa feita, somente após a assinatura do contrato a empresa alterou o CNAE, 

requerendo assim a modificação da decisão da Sra. Pregoeira 

Em sua defesa a START LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA se defendeu, 

informando que o Contrato com a empresa que gerou o atestado de capacitação técnica referido pela 

Recorrente tinha seu prazo de vigência do período de junho de 2022 até junho de 2023, e os valores do 

contrato não constam no balanço e no livro diário do exercício de 2022 da Recorrida, porque cerca de 

90% da prestação de serviço foi efetuada no primeiro semestre de 2023. 

De forma suscinta, vale esclarecer que, a empresa START LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E 

SERVIÇOS LTDA ao apresentar o atestado de capacitação e juntado o contrato cumpriu com a 

exigência editalícia, não sendo razoável a exigência da juntada de mais documentos probatórios somente 

para Recorrida. 

Ademais, em relação a alegação da Recorrente sobre a alteração do contrato social da empresa 

vencedora, referente ao CNAE de comercialização do objeto licitado, a START LOCAÇÃO DE 

MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA informa que desde 2021 tem registrado na JUCEPA o CNAE 2399-

1/99 – fabricação de outros produtos minerais não-metálicos, não especificados anteriormente, o que já 

possibilitava a comercialização de emulsão asfáltica. 

Mencione-se de antemão que a fase de habilitação visa aferir se a pessoa interessada em 

contratar com a Administração preenche os requisitos e as qualificações para a adequada execução do 

objeto licitado, tendo por fim garantir o adimplemento das obrigações firmadas no contrato 

administrativo. Essa fase é de observância impositiva, devendo o agente público reclamar documentos 

conforme o objeto licitado, não podendo haver exigências desarrazoadas ou desproporcionais (como 

garantia ao princípio da igualdade).  

Assim, a lei confere à Administração, na fase interna do procedimento, a prerrogativa de fixação 

das condições a serem estabelecidas no instrumento convocatório, seguindo critérios de conveniência e 

oportunidade de acordo com o objeto a ser licitado e sempre delimitados pelo interesse público e normas 

cogentes. 

Frise-se que objetivo de uma Comissão de Licitação na elaboração de um edital, ao estabelecer 

algumas exigências eleitas como indispensáveis, é assegurar a regular execução do contrato com 

cláusulas fundamentais para o adimplemento das obrigações, nos termos do artigo 37, XXI, da 

CRFB/88, que dispõe: 
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Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

 

Dessa forma, resta claro que a Administração pode exercer o seu poder discricionário a fim de 

estabelecer os requisitos, caso a caso, conforme a necessidade do objeto e segundo os princípios e 

dispositivos norteadores do Direito Administrativo. 

Portanto, o cumprimento das exigências do Edital é indispensável para o bom andamento do 

procedimento licitatório, para que, além de selecionar a melhor proposta, garantindo a vantajosidade da 

contratação, estabeleça condições que propiciem a efetividade da contratação com o cumprimento dos 

termos contratuais e a execução do objeto pretendido. 

Acerca do item tratado, vale mencionar que os documentos habilitatórios foram minuciosamente 

analisados pela CPL, tendo-se constatado, sem qualquer dúvida que a Recorrida START LOCAÇÃO 

DE MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA apresentou o Atestado de Capacitação Técnica em 

conformidade com o Edital e tinha o CNAE 2399-1/99 - fabricação de outros produtos minerais não-

metálicos, desde 2021, o que já possibilita a comercialização do objeto licitado. 

2. DA HABILITAÇÃO DA EMPRESA PAVITEX SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO E 

COMERCIO EIRELI.  

 A Recorrida requer a inabilitação da Recorrente PAVITEX SERVIÇOS DE 

PAVIMENTAÇÃO E COMERCIO EIRELI sob a alegação de que ela teria descumprido o item 6.3.2.4 

alínea e) do edital, já que não teria apresentado um químico em seu quadro funcional devidamente 

registrado no Conselho Regional de Química – CRQ. 

Verifico de forma objetiva e sem maiores delongas que, a empresa PAVITEX SERVIÇOS DE 

PAVIMENTAÇÃO E COMERCIO EIRELI juntou a documentação de um engenheiro químico, e 

apesar do edital exigir um químico, por entender que o engenheiro química também pode executar os 

procedimentos exigidos no processo em questões, para evitar o enquadramento em cláusula restritiva de 

concorrência, essa assessoria opina pela manutenção da decisão da Sra. Pregoeira que habilitou a 

PAVITEX SERVIÇOS E COMERCIO EIRELI no certame.  

Portanto, com o intuito de resguardar o bom andamento do procedimento licitatório, para, além 

de selecionar a melhor proposta, garantindo a vantajosidade da contratação, estabeleça condições que 

propiciem a efetividade da contratação com o cumprimento dos termos contratuais e a execução do 

objeto pretendido. 
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Assim, entendo que a Recorrente PAVITEX SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO E 

COMERCIO EIRELI deve permanecer habilitada no certame. 

CONCLUSÃO 

Diante da análise jurídica acima exposta, em atenção aos princípios da legalidade, 

competitividade, isonomia, vinculação ao instrumento convocatório, razoabilidade, supremacia do 

interesse público e a busca pela melhor proposta para atender as necessidades da administração pública, 

de acordo com o que prescreve a lei de licitações e contratos, a jurisprudência e o edital, esta assessoria 

jurídica opina pela manutenção da decisão da Sra. Pregoeira. 

Assim, entendo pela improcedência do recurso interposto, devendo as licitantes START 

LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA e PAVITEX SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO 

E COMERCIO EIRELI permanecerem habilitadas no certame 

É o parecer, salvo melhor entendimento. 

                                                       Castanhal (PA), 04 de agosto de 2023. 

 

 

 

Isabela Carvalho P. Costa 

OAB/PA 36.170 

Assessora Jurídica 
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